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Lutas conjuntas

Editorial44444

Os sindicatos exercem
papel fundamental na so-
ciedade civil sendo o mai-
or instrumento de resistên-
cia e conquista dos direi-
tos profissionais dos tra-
balhadores brasileiros. No
entanto, para ser forte e
atuante deve contar com
o apoio da categoria que
representa e manter afini-
dades e lutas conjuntas
com as demais entidades
que defendam os profis-
sionais de sua base. Esse
alinhamento garante mais
solidez e força nas lutas em defesa dos pro-
fissionais representados pelo Senge-PR.

Por isso, ficamos muito satisfeitos com
a vitória obtida nas urnas pelo nosso dire-
tor e engenheiro civil, Joel Krüger, à presi-
dência do Conselho Regional de Engenha-
ria e Agronomia do Paraná (Crea-PR). Por
conhecer profundamente sua trajetória, a
direção da Sede e das Regionais do Senge-
PR apoiou com convicção sua candidatu-
ra, tendo a certeza que ele dará continui-
dade ao excelente trabalho desenvolvido
nos últimos seis anos pelo engenheiro agrô-
nomo Álvaro Cabrini. Para nossa conster-
nação, e de muitos os profissionais que lu-
tam pela modernização do sistema Confea,
Cabrini não conseguiu ser eleito para a pre-
sidência do Conselho Federal. Por outro
lado, temos a celebrar a vitória do enge-
nheiro civil Francisco Ladaga, agora con-
selheiro federal em sua modalidade, além
do técnico industrial Waldir Rosa, novo
Diretor Geral da Mútua.

Parabenizamos os profissionais eleitos e
temos a convicção que estaremos juntos em
muitas lutas, como a valorização de nossa
profissão e dos profissionais de engenharia,
na modernização do marco regulatório do
Salário Mínimo Profissional e na fiscalização
e cobrança de políticas públicas voltadas aos
interesses da sociedade.

Setor elétrico
Nesta primeira edição do ano de O En-

genheiro, abordamos uma importante ques-
tão, que não pode ser discutida de maneira

rasteira pela sociedade bra-
sileira: as concessões do
setor elétrico que vence-
rão em 2015. O Senge-
PR, ao lado da Fisenge e
de diversas entidades, de-
fende a renovação imedi-
ata de todas as concessões
do setor elétrico no país.
No último dia 8 de dezem-
bro, participei em Floria-
nópolis ao lado dos enge-
nheiros eletricistas e dire-
tores do Senge-PR, Anto-
nio Cezar Quevedo Gou-
lart e Clodomiro Enésimo

da Silva e de diversas lideranças no lança-
mento da campanha Todos Pela Energia, em
prol da renovação das concessões públicas
e prorrogação dos contratos atuais, além da
diminuição das tarifas.

Para colocar um pouco mais de luz
sobre esse processo, o Senge-PR entre-
vistou diversas lideranças presentes no ato.
Todos são unânimes em afirmar que um
novo processo de licitação resultaria em
paralisação de investimentos no setor e num
iminente sucateamento do setor. Ao con-
trário do apregoado por entidades como a
Fiesp, a não renovação das concessões
trará preços mais altos, queda na qualida-
de de serviços e, o que é pior, desemprego
para muitos profissionais. Pois foi isso o
que aconteceu com o setor devido as
privatizações da década de 90.

Terceirização no P araná
No final de 2011, a Assembleia Legislativa

do Paraná, aprovou a toque de caixa, o Pro-
jeto de Lei 915, que terceiriza serviços públi-
cos nas áreas de saúde e cultura. Mesmo
com a pressão de diversos sindicatos e pro-
testos de manifestantes que chegaram a ocu-
par o plenário da Casa, os deputados gover-
nistas ignoraram os pedidos da população e
se renderam à pressão do governador Carlos
Alberto Richa que, mesmo com a derrota na
tentativa da implantação da Agepar, vem con-
solidando a imagem de um governo com-
prometido com a entrega do patrimônio pú-
blico e que ignora cada vez mais as manifes-
tações da sociedade.

Ulisses Kaniak
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Todos pela Energia44444

Senge-PR na luta pela
renovação das concessões
das empresas do setor elétrico

Mais de mil cidadãos estiveram presen-
tes no que se caracterizou como o maior
evento de debate sobre a renovação das
concessões das empresas do setor elétri-
co em 2011. O movimento Todos pela
Energia teve o objetivo de municiar os par-
ticipantes com informações sobre o tema.
A mensagem que ficou foi: a energia deve
ser tratada como um bem público e estra-
tégico para a nação.

Na abertura do evento, realizado no dia 8
de dezembro, em Florianópolis, o presidente
da Eletrosul, Eurides Mescolotto, posicionou-
se a favor da renovação da concessão e afir-
mou que “sem as empresas estatais não há
planejamento, estudos de pesquisa e desen-
volvimento no setor elétrico”. O presidente
da Celesc, Antonio Gavazzoni, seguiu na

mesma linha. Vestindo a camisa – literalmen-
te – em defesa da renovação das conces-
sões, assumiu o compromisso e confirmou
a necessidade de “fazer um contraponto para
ganhar peso no Congresso Nacional”.

O presidente da Federação Única dos
Petroleiros (FUP), João Antônio de Moraes,
afirmou que é preciso se distanciar do dis-
curso neoliberal dos anos 90, justamente
porque a crise atual é resultado da desre-
gulamentação e da ausência do Estado.

Todos os presentes destacaram a impor-
tância de um movimento popular e mobilizador
que se proponha a defender a energia como
um bem público, em manter as empresas es-
tatais e os serviços públicos de qualidade.

Franklin Moreira, presidente da Federa-
ção Nacional dos Urbanitários (FNU),

enfatizou que o movimento Todos pela Ener-
gia busca, além da renovação da concessão,
a redução das tarifas de energia elétrica. Essa
noção é importante, já que a Federação das
Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP)
lançou uma campanha a favor das licitações.

O economista do Dieese, Daniel Passos,
apresentou uma análise criteriosa sobre a
possibilidade da redução da tarifa, como é
prometido pela FIESP. Após um longo raci-
ocínio, demonstrou-se que a redução tarifária
por meio do leilão das empresas e dos bens
estatais é uma falácia.

Um dos pontos fundamentais do de-
bate foi à desmistificação dos argumentos
divulgados pela FIESP demonstrando a fra-
gilidade e a falta de conhecimento sobre o
setor por parte da entidade.

Considerado o maior evento de debate sobre a renovação das concessões do setor
elétrico, o movimento Todos pela Energia  reuniu mais de mil pessoas em
Florianópolis, em dezembro de 2011, deixando clara a mensagem de que a energia
deve ser tratada como um bem público e estratégico para a nação

Senge-PR

Presidente do Senge-PR, Ulisses Kaniak, na mesa de debate do evento de lançamento Todos pela Energia
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A fase do ca-
pitalismo que tem
como princípio a
diminuição da
participação do
Estado, conheci-
da como política
neoliberal, foi
inaugurada no
início dos anos

80, por Margaret Thatcher e Ronald Reagan,
nos países centrais do capital. A eleição de
Fernando Collor, em 1990, insere o Brasil neste
modelo, mas é no governo de Fernando
Henrique Cardoso (1995-2002) que efetiva-
mente as políticas neoliberais são
implementadas, tendo como eixo central as
privatizações de setores estratégicos do país.
Em 1997, entra em vigência o novo marco
regulatório do setor elétrico, que determinou a
segmentação das empresas de energia elétrica
em empresas distintas de transmissão, de ge-
ração e de distribuição. Surgem então órgãos
reguladores, como a Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL), o Operador Naci-
onal do Sistema Elétrico (ONS), o Mercado
Atacadista de Energia (MAE), entre outros.

O novo modelo formado a partir das
privatizações, transformou a energia elétrica,
um serviço público essencial, em uma mer-
cadoria, um grande negócio e, em que pese o
baixo custo de produção, a partir da
hidreletricidade, um dos mais baratos do mun-
do, teve como consequência a terceira tarifa
mais cara, acima inclusive dos países que pro-
duzem energia elétrica a partir do petróleo. Vi-
vemos a lógica da maximização do lucro, aci-
ma dos interesses do povo.

O modelo previa a privatização total do se-
tor, mas os fracassos no decorrer do caminho,
como as tarifas altas, a baixa qualidade das em-

Energia, articulação de sindicatos de energia elé-
trica e petróleo, dentre os quais o Senge-PR, a
Fisenge, FNU, FUP com o apoio dos movi-
mentos sociais, em particular a Via Campesina
e o Movimento dos Atingidos por Barragens
(MAB), defendemos a renovação das conces-
sões. Porém, entendemos que há um debate
mais profundo sobre o setor energético nacio-
nal. Com relação às tarifas, reivindicamos uma
redução compatível com os custos de produ-
ção, principalmente a energia produzida pelas
usinas amortizadas. Defendemos que esta ener-
gia seja exclusiva do mercado regulado, con-
sumidores cativos, isto é, aqueles consumido-
res que estão vinculados às empresas distribui-
doras, os consumidores residenciais, que fo-
ram aqueles que historicamente tiveram as tari-
fas mais altas, que foram aqueles que mais con-
tribuíram na amortização dos investimentos das
usinas, linhas e subestações. A Fiesp, muito mais
que nas instalações, está de fato interessada
em se apropriar desta energia produzida pela
instalações que já foram pagas. Estes consu-
midores, chamados consumidores livres, por
serem grandes consumidores, podem escolher
seus fornecedores. Ou seja, os representados
pela Fiesp querem de fato usufruir da energia
mais barata e deixar para os consumidores
residencias a energia produzida pela usinas que
ainda precisam ser amortizadas.

A Plataforma tem uma interlocução per-
manente com a Secretaria Geral da Presidên-
cia, com o Ministro Gilberto Carvalho, para
discutir os temas do setor energético, entre os
quais a renovação das concessões. Em que pese
a pressão do setor empresarial, a presidente
Dilma Rousseff tem manifestado a intenção de
renovar as concessões. Nosso objetivo é che-
garmos ao estágio de discutir o modelo do se-
tor tão essencial para vida nacional, como é o
caso do setor de energia. Entendemos que as

Setor elétrico44444

Controle do setor deve ser
feito com participação popular
O diretor do Senge-PR e engenheiro eletricista, Antonio Cezar Quevedo Goulart ,
rememora o processo de privatização do setor elétrico - que originou tarífas exorbitantes,
apagões, terceirizações e falência da engenharia - e delineia pontos necessários para um
modelo de gestão do setor elétrico compatível com as necessidades brasileiras

presas privadas, a falta de planejamento e os
“apagões”, teve como consequências a derro-
ta eleitoral dos governos privatistas. No Paraná,
a resistência e reprovação da população à
privatização da Copel foi um marco do fracas-
so dessa política.

As concessões de novas usinas,
subestações e linhas de transmissão tem sido
licitadas normalmente por um período de 30
anos, com restrições às estatais federais, que
não podem ter participação majoritária nestes
empreendimentos. As concessões já existen-
tes, na sua grande maioria no controle das esta-
tais, foram renovadas e a partir de 2015 come-
çam a vencer. Isto representa aproximadamente
25% da geração, 80% da transmissão e meta-
de da distribuição do país. É um “negócio” que
representa mais de 1 trilhão de reais, por um
período de concessão de 30 anos.

Um negócio deste porte, menor somente
do que o petróleo do pré-sal, gera interesse de
forças muito poderosas do capitalismo inter-
nacional que atua associado ao capital nacio-
nal. A Federação das Indústrias de São Paulo
(Fiesp) tem patrocinado uma campanha mili-
onária através das televisões, jornais e revistas
defendendo a licitação destas concessões. A
argumentação é simples: apropria-se daquilo
que tem sido uma bandeira histórica nossa,
do campo popular, que é o preço abusivo da
tarifa da energia elétrica. Segundo a Fiesp, para
baixar o preço é necessário licitar. Se recor-
darmos, este é o discurso recorrente do perí-
odo FHC, para quem as privatizações reduzi-
riam os preços das tarifas, melhorariam a qua-
lidade dos serviços e expandiriam os serviços.
O que de fato tivemos foram tarifas
exorbitantes, apagões, explosões (vide bueiros
do Rio de Janeiro), falência da engenharia,
terceirizações e mortes de trabalhadores.

A Plataforma Operária-Camponesa de
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tarifas precisam ser reduzidos para a popula-
ção, que grande parte da energia é consumida
por setores que geram pouco emprego, os cha-
mados eletrointensivos, que modelo do pais gera
uma economia primário-exportadora, que pro-
duzimos produtos que precisam de grande
quantidade de energia, geram pouco empregos
e tem pouco valor agregado. A expressão disso
é que o setor industrial é responsável somente
por 17% do PIB nacional, algo incompatível
para uma economia emergente como a nossa,
que deveriam estar no patamar dos 35% do
PIB, em consequência de produzirmos somen-
te produtos primários. Além de menos empre-
gos ou empregos de pouca qualificação, ne-
cessitamos de grandes quantidades de produ-
tos para gerar valores. Isto implica em grandes
quantidades de energia, muitas usinas, muitos
impactos ambientais e sociais.

Defendemos o controle social sobre o se-
tor. As agências têm uma atuação insuficiente
e distorcida, não defendem os interesses da
sociedade e sim o interesse das empresas. Ser
estatal não é o suficiente para dizer que os
interesses da população estão atendidos. É ne-
cessário estabelecer mecanismos de controle
com a participação popular. Defendemos tam-
bém o resgate da dívida histórica com os tra-
balhadores e com os atingidos pelos empre-
endimentos. Somente na área de barragens
temos mais de um milhão de trabalhadores
impactados pelos projetos de usinas
hidroelétricas e sequer temos uma definição
do conceito de atingido. Defendemos o fim
da restrição das empresas estatais que foram
retiradas do plano nacional de desestatização
em 2003/2004, mas ainda permanecem com
restrições de participação nos novos empre-
endimentos, só podendo participar de forma
minoritária e subordinada aos grupos priva-
dos. Defendemos uma política efetiva, de ener-
gia elétrica social e gás de cozinha para as
populações de baixa renda e universalização
dos serviços. A legislação trabalhista nacional
preconiza não terceirizar as atividades fins,
somente é possível terceirizar atividades aces-
sórias. Já a lei das concessões permite a ativi-
dade fim. Baseado neste artigo, o STF tem
julgado procedente as terceirizações em ativi-
dades fins, defendemos a supressão do arti-
go na lei de concessões que permite a
terceirização nas atividade afim. Defendemos
maior rigor na fiscalização das condições de
trabalho dos trabalhadores terceirizados, no
setor de energia elétrica e petróleo e nos can-
teiros de obra das usinas, plataformas e refi-
narias. Estes trabalhares sofrem acidentes fa-
tais muito mais do que os trabalhadores do
quadro próprio das estatais.

Movimento “T odos pela Energia”44444

Pela não privatização
do setor elétrico e
redução das tarifas
de energia elétrica

Em 2015 começam a vencer as con-
cessões do setor elétrico brasileiro, expi-
rando contratos de  67 usinas hidrelétri-
cas, oito usinas térmicas, além de distri-
buidoras e linhas de transmissão, ou seja,
praticamente 20% do parque gerador bra-
sileiro, assim como de 80% das linhas de
transmissão e de 49 empresas distribui-
doras, o que representa 35% do total da
energia comercializada no país.

De acordo com a legislação vigente,
com o fim das concessões, as usinas de-
vem passar por novo leilão, mas o gover-
no pode mudar a lei e prorrogar os con-
tratos atuais. E é com o objetivo de pres-
sionar o governo a renovar as conces-
sões atuais que a Federação Nacional dos
Urbanitários, apoiada por diversas enti-
dades da sociedade civil e sindicatos, den-
tre eles o Senge-PR, lançou no dia 8 de
dezembro, em Florianópolis, a campanha
em defesa da Renovação das Concessões
do Setor Elétrico: “Todos pela Energia –
Privatização não é solução”.

O movimento “Todos pela Energia”
acredita que um novo processo de licita-
ção promoveria a uma paralisia em inves-
timentos no setor, o que conse-
quentemente impactaria em nossa capa-
cidade de atender o crescimento econô-

Otimistas quanto à renovação das concessões do
setor elétrico, lideranças do movimento “Todos Pela
Energia”, em entrevista a O Engenheiro , defendem a
não privatização do setor, redução das tarifas para o
consumidor residencial, valorização dos trabalhadores
da energia e maior controle social do setor elétrico

mico do país, ou seja, seria o mesmo que
promover uma nova rodada de
privatizações do setor, trazendo consigo
todas as consequências que este proces-
so acarretou: desemprego, má qualidade
de serviço e preços elevados.

O Senge-PR ouviu líderes de entida-
des e especialistas no assunto para saber
qual a opinião deles quanto ao melhor mo-
delo a ser adotado em 2015, a renovação
das concessões ou as licitações, e quais
são as perspectivas do setor elétrico nos
próximos anos.

Confira a seguir as entrevistas reali-
zadas com o engenheiro eletricista João
Carlos Cascaes, ex-diretor de Planeja-
mento e Engenharia da Urbs e ex-diretor
e ex-presidente da Copel, com o econo-
mista Rubens Rosental, pesquisador do
Grupo de Estudos do Setor Elétrico
(Gesel), com o engenheiro eletricista
Luiz Pereira, diretor do Instituto de De-
senvolvimento Estratégico do Setor
Energético (Ilumina), João Antonio de
Moraes, coordenador geral da Federa-
ção Única dos Petroleiros, Franklin
Moreira Gonçalves, presidente da Fede-
ração Nacional dos Urbanitários e com
Gilberto Cervinski, do Movimento dos
Atingidos por Barragens.
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JOÃO CARLOS CASCAES
Engenheiro eletricista,
ex-diretor de Planejamento e
Engenharia da Urbs e ex-diretor
e ex-presidente da Copel

Senge-PR - Que decisão é a mais cor-
reta para o país, renovação das conces-
sões ou leilão? 

Cascaes - A renovação das concessões
ou licitação, essa é uma questão que me-
rece análise pelo precedente, precisa con-
siderar os compromissos reais das con-
cessionárias com a qualidade e segurança
das instalações. Temos centrado demais os
debates em torno das tarifas, isso é ruim,
até porquê a energia não deve ser
desperdiçada. Outro ponto fundamental é a
utilização da energia elétrica: Produzimos
energia para quê e a favor de quem? Atual-

planejamento. É um setor estratégico, que
não pode ficar nas mãos do mercado. Mas,
após a privatização, muitas empresas de-
mitiram empregados, aumentaram mar-
gens de lucros e transferência de lucros
para a matriz, com consequente redução
de investimentos. Ou seja – a energia, que
deveria ser estratégica para o País, de in-
teresse público, virou um produto qualquer,
uma commodity. Estou certo de que este
é um setor em que o Estado deve atuar,
planejar políticas públicas. Na Europa, os
principais países ainda têm suas estatais
energéticas. No Brasil, é fundamental que
o sistema Eletrobrás faça parte da formu-
lação da política energética.

Senge-PR - o que mudou nesse cená-
rio após 2003?

Rosental - Em 2003, cessaram as
privatizações, voltou o planejamento e mudou o
formato dos leilões. Na década de 1990, o crité-
rio era: “leva quem paga mais”. O que fez com
que as tarifas explodissem. Além disso, retoma-
ram-se investimentos e planejamento público.
Hoje, o BNDES é um financiador público do
setor elétrico. Os leilões que temos hoje valori-
zam as parcerias público-privadas. É o cenário
ideal, pois é importante ter o setor privado inves-
tindo, mas mais ainda ter as empresas públicas
alavancando e controlando o investimento. É um
modelo que está dando certo.

A consequência é que temos, hoje, um
sistema praticamente integrado. Estamos
investindo em diversificação energética,
temos a melhor matriz do mundo, um po-
tencial energético a preços competitivos
(eólica, biomassa, solar).

E temos o desafio de continuar fazen-
do a economia do País, o que significa gerar
muita energia. Por isso, é fundamental ter
empresas públicas que possam acompa-
nhar o desenvolvimento do setor
energético. É preciso ter de 5 a 6 gigawatts
novos para acompanhar um crescimento
de 4 a 5% ao ano no PIB. É um desafio
grandioso, mas a oferta tem acompanha-
do a demanda, até com certa sobra.

Senge-PR - Qual o risco do fim das
atuais concessões?

Rosental - Seria extretamente perigoso,
um retrocesso. A licitação abriria a possibili-
dade de uma possível privatização, o que traz
um grau de incerteza maior quanto aos no-
vos investimentos, tarifas competitivas, e até
para os trabalhadores. Quanto a empregos e
salários. A renovação das concessões é uma

mente as eletrointensivas têm privilégios,
assim exportamos alumínio para outros pa-
íses industrializarem, agregarem valor e nos
venderem produtos feitos com material pre-
parado aqui. Em torno da energia carece-
mos de um plano estratégico de produção e
utilização, quem manda é o “deus mercado” a
quem todas as facilidades foram dadas, prin-
cipalmente para as grandes empresas.

Senge-PR - A Federação das Indústri-
as do Estado de São Paulo (FIESP) lan-
çou uma campanha exigindo das autorida-
des o cumprimento da legislação e a reali-
zação dos leilões. A entidade também afir-
ma que o Brasil tem a 3ª tarifa de energia
mais cara do mundo e que a energia pode-
rá ficar mais barata para os consumidores
com os leilões das atuais concessões. Qual
sua opinião sobre esse movimento?

Cascaes - A atual legislação foi feita ao
gosto e para os interesses da FIESP. O
preço elevado da energia elétrica no Brasil
deve-se a juros exorbitantes, impostos,
taxas, encargos etc. O lado ruim é que esse
dinheiro fiscal tem sido mal usado.

RUBENS ROSENTAL
Professor-doutor do Instituto
de Economia da UFRJ e
pesquisador do Grupo de
Estudos do Setor Elétrico (Gesel)

Senge-PR - O que trouxe o senhor ao
“Todos Pela Energia”, em Florianópolis?

Rosental - A discussão da renovação
das concessões é fundamental para o fu-
turo do setor elétrico. O que está em jogo
é a possibilidade de uma volta das
privatizações. A licitação abriria espaço para
que voltássemos a ter empresas privadas
de geração e transmissão. Isso é um pro-
blema. Se olharmos a história do setor elé-
trico brasileiro, até a década de 1990 tí-
nhamos um modelo basicamente público.
Sob FHC, tivemos a privatização, que ge-
rou desdobramentos muito ruins. O pla-
nejamento foi extinto, empresas reduziram
investimentos. Tudo isso proporcionou o
ponto culminante desse modelo, que foi o
apagão de 2001. Na época, culpou-se o cli-
ma. Mas tínhamos água suficiente no Sul,
mas nos faltavam linhas de transmissão para
o Sudeste. Houve falta de investimentos em
linhas, novas usinas, planejamento.

No setor elétrico, é preciso pensar
no longo prazo. Logo, é preciso haver
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decisão estratégica para o setor, que por sua
vez é estratégico para o País. E a lembrança
dos anos 1990 é recente. Temos de ficar
atentos.

Senge-PR -  Qual sua expectativa?
Rosental - Pelo que tenho sentido em

pronunciamentos e conversas, vejo o governo
sensível e tenho quase certeza de que irá optar
pela renovação. A presidente tem um bom co-
nhecimento do setor elétrico, e sensibilidade para
a importância dele para o País e para os riscos
que a privatização pode acarretar.

LUIZ PEREIRA
Engenheiro eletricista e
diretor do Instituto de
Desenvolvimento Estratégico
do Setor Energético (Ilumina)

federais. Apesar disso, estou otimista.  Acre-
dito que o governo deverá fazer a renovação
das concessões via Medida Provisória. Mas
não será “a seco”, haverá uma contrapartida
ao setor privado, que ainda não se sabe qual é.
A vantagem da MP é ter efeito imediato; quan-
do é discutida no parlamento, já está em vigor.
Isso pode justificar bastante o silêncio das em-
presas estatais, dos ministros da área, sobre o
assunto. Acredito que a coisa está centraliza-
da na mão da presidente. Ela é que irá decidir.

JOÃO ANTONIO DE MORAES
Coordenador geral da Federação
Única dos Petroleiros

Senge-PR - O senhor afirma que a
energia brasileira é das mais caras do mun-
do, para o consumidor, apesar de uma das
mais baratas para o gerador. Qual a cau-
sa dessa distorção?

Pereira - A tarifa, ou o preço da energia
vendida no Brasil, é totalmente descolado
do custo. Temos o custo de produção mais
baixo e a tarifa mais alta. No meio do cami-
nho, existe a figura do comercializador de
energia elétrica. São empresas que só se
dedicam a isso – não geram, não produ-
zem. Elas se agrupam num comitê chama-
do Comitê de Comercialização de Energia
Elétrica (CCEE).

Ele é fruto do modelo implantado em
1995 por FHC, que trouxe como
consequência lidar com a energia como
commodity, em vez de um serviço públi-
co, voltado ao interesse público, em que
os lucros eram revertidos para a manuten-
ção e expansão do sistema.

Após 1995, as empresas de eletricida-
de se tornaram empresas como quaisquer
outras, com acionistas que precisam ser
remunerados, às vezes até estrangeiros,
caso da Tractebel.

Os leilões de energia são uma
consequência desse sistema. Eles se ba-
seiam no critério de menor custo, que dei-
xa de lado muita coisa, nem sempre elege
quem oferece a maior eficiência. Ao levar-
mos em conta apenas o preço, despreza-
mos fatores como: eficiência, respeito ao
meio ambiente, capacidade técnica. É
como nos leilões de petróleo, um absurdo.

Senge-PR - A Fiesp lançou há alguns
meses uma campanha em que tenta provar que
a energia vai ficar mais barata com os leilões
das atuais concessões, chamada “Energia a
Preço Justo”. Qual sua visão a respeito?

Pereira - Não há qualquer ligação di-
reta entre as concessões e redução da tari-
fa. Ao contrário – a redução de preços ao
consumidor só virá se estiver no bojo da
discussão da renovação das concessões.
A Fiesp colocou essa discussão na rua para
defender os próprios interesses. Parado-
xalmente, isso nos chamou ao debate, nos
deu a oportunidade de colocar o tema em
discussão a partir do interesse público.

Senge-PR -  Qual sua expectativa
quanto à decisão do governo?

Pereira - Mesmo após 2003, não se me-
xeu no coração do sistema, em sua parte mer-
cantil. Muita coisa melhorou, voltou o plane-
jamento, não se privatizou mais empresas

Senge-PR - Por que a Federação Úni-
ca dos Petroleiros participa deste evento que
trata das concessões de energia elétrica?

Moraes - Estamos integrados nessa ba-
talha em defesa da energia. Entendemos que
a retomada dos leilões significa a diminui-
ção da participação do Estado num setor
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rediscutir a participação do Estado. É um
absurdo, por exemplo, o BNDES não poder
emprestar dinheiro a empresas estatais. A
Eletrobrás precisa ser fortalecida, como foi
feito com a Petrobras, de forma a ter atua-
ção mais consistente. É preciso discutir o
controle social das empresas, mesmo as pri-
vadas, pois elas atuam num setor essencial,
não podem ter uma atuação meramente mer-
cantil. Isso se fará com a participação dos
trabalhadores e da sociedade na atuação e na
fiscalização dessas empresas. É importante
estarmos integrados, sindicatos e movimen-
tos sociais, tanto pela força política quanto
pelo simbolismo de termos campo e cidade
unidos em torno de um tema.

FRANKLIN MOREIRA GONÇALVES
Presidente da Federação
Nacional dos Urbanitários

Senge-PR - Qual seu balanço do “ Todos
Pela Energia”  realizado em Florianópolis?

Gonçalves- O evento superou as expecta-
tivas, com uma participação muito boa dos tra-
balhadores, do Movimento dos Atingidos por
Barragens, das outras categorias sindicais. Ti-
vemos cerca de mil participantes. É mais uma
etapa importante para nacionalizar a luta contra
as privatizações. Mais um momento de forta-
lecer nossa aliança entre trabalhadores do cam-
po e da cidade no tema da energia. Do debate
saíram propostas para levar eventos em âmbi-
tos estadual e regional.

Senge-PR - O que buscam os trabalhado-
res e movimentos sociais reunidos no movimento
“ Todos Pela Energia” ?

Gonçalves- É preciso não apenas renovar
as concessões, mas também aumentar o con-
trole social sobre política energética, democra-
tizar a Agência Nacional de Energia Elétrica
(Aneel), garantir participação da sociedade no
Conselho Nacional de Política Energética, pois
hoje nenhuma de nossas entidades participa
dele, que fica restrito ao governo e às empre-
sas. Tudo isso tem como objetivo, também,
reduzir a tarifa para os consumidores
residenciais de energia, que pagaram ao longo
dos anos muito mais do que os grandes consu-
midores, por exemplo as grandes indústrias.

Senge-PR - O que virá a seguir?
Gonçalves- Vamos trabalhar no lançamento

do movimento nos Estados, criar uma frente par-
lamentar pela renovação das concessões, envol-
ver os trabalhadores via materiais de campanha,
coletar assinaturas pelo site da campanha, na

estratégico para qualquer país, e ainda mais para
o Brasil, que tem dimensões continentais. Para
nós, um debate muito importante, que exige a
participação do Estado, é a questão ambiental.
Sempre que a energia foi produzida de forma
não integrada, sem planejamento, o dano
ambiental é maximizado. Só quem consegue
fazer isso, adequadamente, é o Estado. Essa é
uma luta importantíssima, e a FUP não poderia
ficar de fora, já que 45% da matriz energética
brasileira vem do petróleo e do gás.

Senge-PR - Um movimento semelhante
buscou garantir que a riqueza do petróleo
da camada pré-sal ficasse com os brasilei-
ros. Qual sua avaliação daquela campanha?

Moraes - Ficamos no meio termo. Pro-

internet (www.todospelaenergia.com.br).
Temos pela frente uma luta no Con-

gresso para alterar uma legislação elabora-
da no contexto das privatizações, que le-
vava em conta que todas as concessioná-
rias de energia seriam privadas. Como isso
não aconteceu, e hoje temos um novo pa-
pel para o Estado e as empresas estatais, é
preciso que a lei leve isso em conta.

Outra coisa – no processo de privatização,
FHC garantiu às empresas o direito de terceirizar
suas atividades, o que contraria uma decisão
do TST sobre a terceirização em atividade-fim.
Com isso, as empresas ganharam na prática o
direito de fazer isso mesmo contra a lei, usando
o argumento de que é um direito garantindo
pela regulamentação das concessões. Esse é
um momento propício para se rediscutir tam-
bém esse item, que só interessa às empresas,
que com isso maximizam seus lucros.

GILBERTO CERVINSKI
Coordenação do Movimento
dos Atingidos por Barragens

pusemos, e ainda defendemos, a retomada
do monopólio estatal, tal qual  tínhamos até
1995. Não conseguimos isso, mas os proje-
tos aprovados pelo Congresso aumentam a
presença e controle do Estado, já que as áreas
ainda não leiloadas do pré-sal serão operadas
pela Petrobras. Elas representam 62% do to-
tal das reservas. Isso foi importante, bem
como a instituição do Fundo Social e a capita-
lização da Petrobras, que aumentou a partici-
pação do Estado no comando e, principalmen-
te, a musculatura da empresa.

Senge-PR - De que forma é possível
obter avanços maiores na discussão da re-
novação das concessões de energia?

A renovação das concessões é impor-
tante, mas mantém inalterado o status quo
atual. E isso não é o suficiente. É preciso

Senge-PR - O que os sindicatos e
movimentos sociais buscam com o Todos
Pela Energia, que tem sua segunda edi-
ção em Florianópolis?

Cervinski - Estamos construindo a
Plataforma Operária e Camponesa de Ener-
gia, um campo de aliança entre campo e
cidade que envolve MAB, MST, Movimento
de Pequenos Agricultores, FNU, Sinergia
(SC), Fisenge, Sindieletro (MG), Federa-
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ção Única dos Petroleiros.
A prioridade é o debate em torno da ener-

gia, com a visão dos trabalhadores do cam-
po e da cidade. Neste momento, uma das
principais disputas políticas no setor se dá
em torno das concessões de energia. Trata-
se de 30% do setor elétrico (23% da gera-
ção, 80% da transmissão e 33% da distribui-
ção), que somam R$ 30 bilhões por ano, e
que não haviam sido privatizados. Tudo isso,
hoje, está nas mãos das estatais, sejam esta-
duais ou federais. Por isso, dizemos que é
uma disputa por uma nova privatização do
setor elétrico. Mantida a lei como está, have-
rá leilões, o que significa privatizar.

Assim, tomamos a iniciativa de realizar o
movimento nacional “Todos pela Energia –
Privatização não é Solução”. Temos quatro
pontos de unidade: Somos contra a privatização;
queremos a redução das tarifas para o consu-
midor residencial, principalmente, pois elas são
hoje das mais caras do mundo, sendo que te-
mos umas das matrizes mais baratas para pro-
dução; valorizamos o papel dos trabalhadores
da energia e lutamos por recuperar os direitos
das populações atingidas; e queremos maior
controle social do setor elétrico, que é a única
forma de garantir que ele não seja dominado
pelo capital privado.

Neste momento, estamos fazendo
eventos em todo o Brasil. O lançamento
foi em Paulo Afonso (BA). Aqui
(Florianópolis) é o segundo evento.

Senge-PR - O que o movimento busca?
Cervinski - Não há espaço para ficar

em cima do muro. Nesse momento, ou se é
pela renovação, ou pela privatização. Quere-
mos que todos tomem posição – empresas,
governo, parlamentares, sindicatos, socieda-
de, para evitar os leilões e renovar as con-
cessões. Basta que se altere uma lei, o que
pode ser feito por decreto. Mas isso tem de
passar pelo congresso, onde muitos deputa-
dos são financiados por empresas privadas.
Se pegarmos uma relação de parlamentares
financiados por mineradoras e empresas pri-
vadas de energia, vemos que eles são maio-
ria. Só se reverte esse quadro com pressão
popular. Essa é nossa principal estratégia: pres-
sionar governo e parlamentares. É isso que
estamos começando nesse movimento.

Senge-PR - Quais os próximos passos?
Cervinski - Haverá eventos similares por

todo o País. Além disso, temos um encontro
pré-agendado com a presidente Dilma
Roussef, que nos foi prometido pelo minis-
tro-chefe de gabinete Gilberto Carvalho.

“   A prioridade é o debate em torno da energia, com a
visão dos trabalhadores do campo e da cidade. Neste

momento, uma das principais disputas políticas no setor
se dá em torno das concessões de energia. Trata-se de

30% do setor elétrico (23% da geração, 80% da
transmissão e 33% da distribuição), que somam R$ 30

bilhões por ano, e que não haviam sido privatizados”GILBERTO CERVINSKI
Coordenação nacional do Movimento dos Atingidos por Barragens

Arquivo
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Investimento público no
Paraná continua baixo
O economista Fabiano Camargo , da subseção do Dieese no Senge-PR, analisa os
gastos dos últimos governos estaduais com investimento público e chega a uma con-
clusão preocupante: a participação paranaense nos investimentos em relação aos
outros estados é ínfima

O investi-
mento público
representa uma
variável chave
para determinar
o nível de cres-
cimento e desen-
volvimento eco-
nômico  de uma
cidade, estado

ou mesmo de um país, influindo para a
melhoria das condições de vida da socieda-
de. A determinação do nível de investimento
realizado contribui para o aumento da pro-
dutividade dos fatores de produção na eco-
nomia gerando empregos, renda, aumentan-
do o consumo e ainda induzindo o investi-
mento realizado pela iniciativa privada. Para
a categoria dos engenheiros o investimento
tem papel fundamental, pois, havendo maior
dinamismo deste consequentemente serão
demandados mais profissionais.

Para entender a correlação existente
entre investimento público e a geração de
postos de trabalho para engenheiros basta
observar o histórico brasileiro. No perío-
do que se inicia na década de 50 e se en-
cerra no final dos anos 70, foram
construídas grandes obras de infraestrutura
no território brasileiro, gerando montante
elevado de postos de trabalhos para enge-
nheiros. Neste período ganharam desta-

que não somente o investimento realizado
diretamente pelos governos, mas também
por meio de suas estatais, a considerar que
neste período foram criadas estatais es-
tratégicas. Empresas que já existiam rece-
beram mais recursos e foram rees-
truturadas. Ressalta-se ainda que mesmo
com toda a acumulação de capital ocorri-
da neste período que induziu o crescimen-
to econômico, não foi verificado o avanço
no processo de melhoria na distribuição da
renda e da riqueza.

Nas décadas de 80 e 90, como con-
sequência do processo de elevação do
endividamento público, privatização dos
serviços públicos, redução do papel do
estado, a busca pelo estado mínimo, em
que o mercado seria capaz de realizar a
alocação correta dos recursos, os investi-
mentos públicos foram relegados a segun-
do plano, prejudicando não somente enge-
nheiros, mas também todos os trabalha-

dores brasileiros, que passaram a convi-
ver com o baixo ritmo de crescimento eco-
nômico – não raro momentos de recessão
econômico – queda da renda e a elevação
das taxas de desemprego   a patamares
extremamente elevados. Em função deste
cenário que se apresentava, muitos enge-
nheiros foram obrigados a abandonar sua
formação técnica e buscar novas ocupa-
ções  ou mesmo abrir  seu próprio negócio.

Recentemente devido à retomada do
crescimento econômico, impulsionado
fortemente pelo dinamismo do mercado
interno e influenciado pelo consumo das
famílias, o país passou a crescer a taxas
mais elevadas, atingindo o pico de 7,5%
em 2010, bem como o avanço dos inves-
timentos públicos, aumentou a procura por
engenheiros, criando um novo cenário para
estes trabalhadores, tornando esta catego-
ria mais valorizada. Porém, não se pode
afirmar que exista escassez generalizada
de profissionais, esta falta de profissionais
ocorre em setores localizados de atividade
econômica, porém, a tendência é que es-
tes desiquilíbrios sejam eliminados com o
aumento da oferta de profissionais no en-
sino superior, já que existe um hiato tem-
poral até que a oferta se ajuste a demanda,
considerando que são necessários alguns
anos para formação de um engenheiro.

Sabendo da importância que os inves-

Posição relativa do Paraná, indicadores selecionados - 2000/10

Investimentos per capita
Investimentos sobre receitas
Investimento sobre o PIB
Investimentos sobre os gastos públicos

16°
16°
21°
19°

2000

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional            Elaboração: Dieese/Subseção Senge-PR
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Acumulado
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19°
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14°
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13°
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14°

21°
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25°
21°

26°
26°
26°
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25°
26°
26°
26°

24°
25°
25°
22°

2010

27°
27°
27°
26°

“   Nos seis primeiros
meses do ano o estado
investiu apenas R$ 206

milhões, ficando na 20.°
posição entre todos

estados”
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timentos possuem para o crescimento eco-
nômico, observaremos a seguir o compor-
tamento dos investimentos públicos nos
estados brasileiros de 2000 até o primeiro
semestre deste ano, conforme dados for-
necidos pela Secretaria do Tesouro Naci-
onal (STN), lembrando que os dados são
públicos e podem ser acessados por qual-
quer cidadão. Considerando os investimen-
tos em termos absolutos, notamos que en-
tre 2000 e 2010 os
estados brasileiros
destinaram a inves-
timentos R$ 297 bi-
lhões, o Paraná foi
o sexto que mais
investiu com um
total de R$ 13,017
bilhões, e como era
de se esperar São
Paulo ficou na pri-
meira colocação
com R$ 59,9 bi-
lhões (cerca de
20% do total). Entre 2000 e 2010, os in-
vestimentos dos estados cresceram
146,36%, passando de R$ 19,996 bilhões
para R$ 49,262 bilhões, já aqui no estado
a elevação foi de apenas 32,50% - uma
das menores taxas de crescimento, a sex-
ta menor para ser mais exato. Fruto deste
baixo crescimento, é lamentável notar que
a participação do estado no nível de inves-
timento público dos estados tem caído, era
de 5,10% em 2000, atingiu picos de 6,58%
em 2003 e de 6,02% em 2006, porém,
tem ficado abaixo de 3% a partir de 2008,
atingindo o valor de 2,74% em 2010. Ou-
tro fato relevante, é que entre 2000 e 2008
o montante investido pelo Paraná era o
maior do sul do país, porém, em 2009 e
2010 ficamos atrás de Santa Catarina e do
Rio Grande do Sul respectivamente.

Se a situação do estado parece até mes-
mo confortável realizando a análise sob a
ótica do total dos investimentos realizados,
porém, se deteriorando principalmente nos
últimos anos, quando analisamos o inves-
timento e o correlacionamos com a popu-
lação, Produto Interno Bruto (PIB), recei-
tas e gastos públicos, a situação é muito
preocupante. Entre 2000 e 2010, somente
no indicador de investimento per capita os
valores obtidos pelo Paraná melhoraram,
em 2000, o estado investia R$ 54,97 por
habitante passando para R$ 129,31 em
2010, e no acumulado do período atingiu
R$ 87,67. Já no indicador de investimento
sobre o PIB, o estado saiu de 0,76% em

2000 para 0,62% em 2010, sendo que nes-
te ano a média de investimento dos estados
alcançou 1,34% do PIB, ou seja, muito dis-
tante da realidade paranaense. Se os indica-
dores de investimento do Paraná não são
dos melhores em consequência as coloca-
ções também não serão. No período de 2000
a 2006 a melhor posição obtida entre todos
os 27 estados havia sido a 13.° colocação
no indicador de investimento sobre recei-

tas. Em 2007, a me-
lhor colocação foi a
21.° (olhando de ou-
tro ângulo a sétima
pior colocação). Em
2008 e 2009, fica-
mos uma vez em
antepenúltimo e três
em penúltimo. E por
fim em 2010, fica-
mos em 27.° em três
indicadores e penúl-
timo em um indica-
dor, ou seja, os pio-

res indicadores entre todos os estados ana-
lisados. Assim, considerando o acumulado
de 2000 a 2010, a melhor colocação do
Paraná foi a 22.° (sexta pior colocação) no
indicador de investimento sobre gastos.

Assim, no acumulado a situação dos indi-
cadores de investimentos do Paraná não foi
das melhores, mesmo quando comparada com
estados de perfil
socioeconômico
semelhante (estados
da região sul, e su-
deste, além de
Goiás, Distrito Fe-
deral, Amazonas,
Pará, Ceará, Per-
nambuco e Bahia),
sendo que  ficamos
a frente apenas de
São Paulo e do Rio
Grande do Sul. Des-
taque da análise fo-
ram os estados con-
siderados de menor
desenvolvimento
econômico, sendo
eles Tocantins e
Acre, fatores como
carência de infraes-
trutura, menor di-
versificação econô-
mica, impacto de uma obra ser maior nos
estados mais pobres e por fim a mentalidade
dos governantes podem explicar os melhores
indicadores conquistados por esta dupla. Es-

tes dois estados foram os únicos a conseguir
percentuais de investimento sobre o PIB aci-
ma de 10%.

Analisando os dados do primeiro semes-
tre de 2011 verificamos que os estados bra-
sileiros destinaram R$ 16,809 bilhões para
investimentos. Sendo que o montante reali-
zado por São Paulo foi de R$ 2,872 bilhões.
Importante destacar também que além de
São Paulo, mais cinco estados realizaram
investimentos acima de R$ 1 bilhão no pri-
meiro semestre deste ano, sendo eles: Rio
de Janeiro (R$ 2,326 bilhões), Pernambuco
(R$ 1,307 bilhões), Amazonas (R$ 1,281
bilhões) e Minas Gerais (R$ 1,264 bilhões).
Observando a situação do Paraná notamos
que o cenário dos investimentos não é nada
animador. Nos seis primeiros meses do ano
o estado investiu apenas R$ 206 milhões,
ficando na 20.° posição entre todos esta-
dos, atrás  de estados como Roraima,
Tocantins, Alagoas, Sergipe, Acre,
Maranhão e Mato Grosso do Sul.

Desta forma, parece que o tão propalado
discurso do “Choque de Gestão” anunciado
pelo governo estadual no início do ano e que
preconizava a eficiência na gestão e mais re-
cursos para áreas prioritárias como investi-
mentos públicos, onde o estado viraria um
verdadeiro “canteiro de obras”, não está se
efetivando na prática. Ou seja, o panorama
dos investimentos no Paraná não muda em

relação ao que vem
ocorrendo nos úl-
timos anos. Assim,
é preocupante ve-
rificar que a parti-
cipação paranaense
nos investimentos
dos Estados só cai,
percentual, que bei-
rava aos 6% entre
2000 e 2006, tem
ficado abaixo dos
3% a partir de
2008 e no primeiro
semestre de 2011
ficou em 1,23%.
Por fim,  conclui-
se que os gover-
nantes estaduais
pouco tem feito
(ou quase nada)
para reverter a si-
tuação em que se

encontram os investimentos públicos que pre-
judicam o acesso da população a bens e ser-
viços públicos essenciais para desenvolvimen-
to pleno dos cidadãos.

“   O propalado “Choque
de Gestão” anunciado pelo
governo estadual no início
de 2011 e que preconizava

a eficiência na gestão e
recursos para áreas
prioritárias não está

ocorrendo”

“    No acumulado a
situação dos indicadores de
investimentos do Paraná não

foi das melhores, mesmo
quando comparada com

estados de perfil
socioeconômico semelhante

(estados da região sul, e
sudeste, além de Goiás,

Distrito Federal, Amazonas,
Pará, Ceará, Pernambuco e

Bahia), sendo que  ficamos à
frente apenas de São Paulo e

do Rio Grande do Sul”
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Crescimento e decrescimento
O ex-presidente do Senge e autor dos livros “E se o Capitalismo Acabasse? e “Capitalismo
Terminal” Luiz Carlos Correa Soares  levanta questionamentos relevantes sobre o modelo
de civilização que adotamos, baseado no hiperconsumismo e no acúmulo de riquezas

Na maioria
dos países em de-
senvolvimento,
os processos de
crescimento eco-
nômico são mais
ou menos episó-
dicos, normal-
mente cíclicos e
de curta duração,

tipo gangorra que sobe e desce. No Brasil, os
processos em gangorra são típicos porque
não temos um projeto de nação. Apenas têm
acontecido alguns planos isolados, tais como
o “50 anos em 5” de JK, os dois PNDs da
ditadura de 1964 e os programas atuais, como
tentativas de recuperação do período anterior,
de estagnação. Contudo, a análise destes pro-
gramas não cabe no escopo deste texto.

De qualquer modo, é indispensável colo-
car sempre a questão básica de qual desen-
volvimento ou crescimento estamos falando.
E outras questões igualmente fundamentais:
para quê, como, quando, por quanto tempo,
quanto custa. E, por fim, a pergunta mais
importante – e que normalmente não é feita –
quem se apropria dos seus resultados?

Todavia, tanto no centro como na periferia
do capitalismo, a palavra de ordem é “crescer e
desenvolver para consumir”. Ou vice-versa, o
que produz o mesmo resultado: o acúmulo de
mais riquezas, sempre nas mãos de poucos. E
são estimulados o consumismo e o
hiperconsumismo, de formas tão absurdas que
beiram a níveis de estupidez e imbecilidade.

O modelo, que está aumentando a riqueza
de alguns e o endividamento e/ou a pobreza e
a miséria de bilhões de pessoas - e exaurindo
o planeta - construiu com êxito alguns mitos
assimilados pelo senso comum de enormes
contingentes das sociedades submissas aos
princípios capitalistas. O “way of life” norte-
americano, por exemplo, é ideologicamente
induzido e propagandeado em filmes, músi-
cas e na mídia e passou a ser copiado no mundo
todo. Como resultado, há um furor consumista
de coisas das quais não se tem necessidade

nem recursos para adquiri-las.
Esse comportamento tem sido extrema-

mente útil para os objetivos da economia ame-
ricana, em primeiro lugar, mas também para
as de outros países do capitalismo central e
até dos não desenvolvidos. Porque, mesmo
nestes, há enclaves de poder aquisitivo ao ní-
vel dos países ricos. Assim, o hipercon-
sumismo tem contribuído fortemente para o
aumento da exploração dos recursos naturais
em proporções preocupantes, como decor-
rência de uma devastação sem similares em
qualquer outra fase da História.  E paga-se a
conta das tragédias criadas pelos especuladores
e seu incontrolável e falido sistema econômi-
co e financeiro.

Vários estudos advertem para processos
de esgotamento de reservas conhecidas de
vários minerais mais utilizados no mundo, in-
clusive em setores estratégicos e em muitas
tecnologias de ponta. Exemplos: platina, alu-
mínio, níquel, chumbo, estanho, cobre,
antimônio, tântalo, índio, zinco, ouro, prata,
cromo, urânio, entre outros.

Felizmente, hoje já existem correntes
de pensamento que estão indo na contra-
mão do processo em marcha. Exemplos:
a proposta do ecossocialismo, defendida
por muitos pensadores como Michel Löwy,
sociólogo e filósofo brasileiro que vive na
França; o ecoantropocentrismo, que de-
fende a premissa do compartilhamento
equilibrado da Natureza e nega a prerroga-
tiva auto-estabelecida pelo Homem como
um ser superior, dominador e predador de
todas as demais espécies vivas do planeta
e de tudo o que nele existe.

Outros estudiosos defendem o decresci-
mento, tais como o economista francês Serge
Latouche, que em novembro passado esteve
no Brasil debatendo esse tema. Em 2002, em
Paris, uma importante conferência havia esta-
belecido a consigna: “desfaça o desenvolvimen-
to, refaça o mundo”. Na conferência paralela
de Copenhague a palavra de ordem foi “mudar
o sistema [capitalista] não o clima”. A Confe-
rência sobre Decrescimento Econômico, reali-

zada em Barcelona em março de 2011, reuniu
mais de 500 pesquisadores e ativistas de vários
países da Europa e da América para discutir o
decrescimento. O tema coloca questionamentos
radicais ao âmago do atual modelo capitalista
ao afirmar que “a crise do começo do terceiro
milênio não pode ser resolvida pelos caminhos
adotados desde o século 19”, conforme foi
destacado na conferência.

Uma das questões mais fundamentais é a
finitude do planeta. Conforme estudiosos do
tema, a Terra foi constituída há mais ou me-
nos 4,5 bilhões de anos com os elementos
físico-químicos básicos que o planeta con-
tém até hoje. De lá para cá, aconteceram al-
gumas mutações, inclusive o surgimento da
vida como a conhecemos.  Além disso, o pla-
neta, de tempos em tempos, costuma dar umas
“sacudidelas em suas pulgas”. Porém nenhu-
ma aconteceu com suas “pulgas” mais incô-
modas, os humanos. Ainda não...

De qualquer modo, está evidenciado que
o consumismo atingiu níveis preocupantes e
é impossível elevar o consumo dos países em
desenvolvimento e subdesenvolvidos para ní-
veis dos desenvolvidos.

Tudo nos leva a uma grande encruzilhada
nos caminhos do futuro. Se o objetivo for
continuar no rumo atual, faltará planeta; se
for para elevar o desenvolvimento de todo o
mundo ao nível dos ricos, também faltará pla-
neta; se optar pela redução do consumo dos
ricos e não for possível construir processos
de conscientização e convivência, certamente
existirão reações ferozes, inclusive com revo-
luções ou guerras.

Fica a sensação – para mim, a convicção
– de que o decrescimento é solução óbvia,
racional e essencial para a equalização e o equi-
líbrio do uso da Natureza bem como para o
convívio das sociedades e das espécies, sob
novos parâmetros civilizatórios. Contudo, so-
mente será possível como componente de um
embate maior e inevitável com o atual sistema
capitalista, porque são processos auto-
excludentes e, portanto, absolutamente incom-
patíveis e inconciliáveis.
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Senge-PR é duplamente premiado no 4º PCQ

O Senge-PR foi duplamente premiado
no dia 29 de novembro, durante a entrega
do 4º ciclo do Prêmio CREA de Qualidade
nas Organizações Profissionais (PCQ), re-
alizado em Foz do Iguaçu e inserido na
programação do 37º EPEC. O Sindicato
ganhou os prêmios destaque em Comuni-
cação e Regional Curitiba. Os prêmios fo-
ram entregues pelo presidente do Crea-PR,
Álvaro Cabrini e recebidos pelos diretores
executivos do Senge-PR, Rolf Meyer e Joel
Krüger.

O PCQ é uma das ações estratégicas
do CREA-PR e reconhece as entidades de
classe pelo seu aprimoramento no desem-
penho de sua gestão, avaliando 10 critéri-
os: Modelo de Gestão, Atuação junto ao
Sistema, Qualificação Profissional, Ambi-
ente Associativo, Ética Profissional, Polí-
ticas Públicas, Comunicação, Liderança,
Responsabilidade Administrativa e Social,
Maior Evolução de 2011.

Para o presidente do Senge-PR, Ulisses
Kaniak, as premiações recebidas mostram
o aprimoramento da gestão do Sindicato e
valorizam ainda mais o trabalho dos dire-
tores e profissionais que vivem o dia a dia
da instituição. “Ficamos muito satisfeitos
com a premiação e parabenizamos nossos
diretores, funcionários e associados pelos

Senge-PR entrega ao Pequeno Cotolengo doações
arrecadadas com o jantar do Dia do Engenheiro

O presidente do Senge-PR, Ulisses
Kaniak, e a coordenadora de serviços do
Sindicato, Gisele Dutra, entregaram ao lar
Pequeno Cotolengo, no dia 15 de dezem-
bro, as quase duzentas latas de leite em pó
e farinha láctea, arrecadadas com o jantar
do Dia do Engenheiro deste ano. A doação
foi recebida pelo diretor presidente da ins-
tituição, o padre Rodinei Thomazella.

O Pequeno Cotolengo atende, atual-
mente, 230 mulheres, homens e crianças
com deficiências mental. De acordo com
Thomazella, a instituição é mantida por
doações, convênio com outras instituições,
como os hospitais Pequeno Príncipe e São

Vicente e ajuda voluntária. As doações dos
engenheiros serão utilizadas no Lar Anjo
da Guarda, departamento da instituição que
atende 36 crianças.

Doações – Segundo Thomazella, o Pe-
queno Cotolengo está aberto à doações de
móveis, alimentos, eletrodomésticos, dinhei-
ro e produtos. Caso você queira doar algo à
instituição, ligue para (41) 3314-1900, de
segunda à sexta-feira, das 8 às 18 horas e
marque um horário que o Pequeno
Cotolengo realiza a coleta em qualquer par-
te de Curitiba e Região. Saiba mais sobre a
entidade e outras forma de ajudar a institui-
ção em pequenocotolengo.blogspot.com/

resultados obtidos. No ano passado con-
quistamos o primeiro lugar na categoria
Responsabilidade Social e Administrativa
e em 2011 fomos duplamente premiados,
com o destaque em Comunicação e na
Regional Curitiba”, ressalta.

O gerente da Assessoria de Apoio às En-
tidades de Classe do CREA-PR, Claudemir
Prattes ressalta que o PCQ é um trabalho
de valorização das profissões, que engran-
dece o Sistema e orgulha a todos que parti-
cipam do processo. “É gratificante ouvir
depoimentos de profissionais dizendo que
participar do trabalho muda a vida da enti-
dade e de seus profissionais. Assim, o
CREA-PR contribui não somente com a
gestão da entidade, mas com seu desenvol-
vimento e enriquecimento pessoal também”.

Ao final do evento, o presidente do Clu-
be de Engenharia de Londrina, Nilson
Capucho, efetuou a primeira inscrição do
quinto ciclo, que acontecerá em novem-
bro de 2012.

O 1º lugar geral do PCQ ficou com a
AEAC-Associação dos Engenheiros e Ar-
quitetos de Cascavel, o 2º lugar com a
AEAM-Associação dos Engenheiros e Ar-
quitetos de Maringá e o 3º lugar com a
AEAA-Associação dos Engenheiros e Ar-
quitetos de Apucarana.

Cooptação da Alep e
rede de aliados de
Richa preocupa oposi-
ção, afirma Veneri

Em debate realizado no dia 26 de no-
vembro, na Sede do Senge-PR, o deputado
estadual Tadeu Veneri, abordou a conjuntura
político-estadual, na última reunião de 2011
do Conselho Deliberativo do Senge-PR. “O
governo de Beto Richa tem uma enorme ha-
bilidade de realizar negociações, fatiando-as,
dando uma parcela de aumento para uns e
anunciando melhoras futuras para outros. Há
um fracionamento em várias negociações di-
ferenciadas”, afirmou o deputado, que anali-
sou ainda o reflexo dessa estratégia na perda
da identidade das categorias profissionais
como classe.

De acordo com o Veneri, o Governo
Richa, além de “nascer velho”, tendo em vis-
ta sua estreita relação com Governos anterio-
res, como o de Jaime Lerner, vem traçando
uma forte rede associativa no aparato estatal,
que abarca desde diretorias de departamentos
do estado, à cooptação de bases aliadas na
Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). Para
o deputado, ao contrário do que ocorreu no
Governo de Requião, em que haviam ao me-
nos cinco partidos de oposição na Alep, hoje,
o atual Governo, conta com, praticamente,
apenas um partido de oposição, pois, “prati-
camente todos foram para a base do Governo
Richa”, critica Veneri, apontando ainda para
os riscos de uma forte atuação do Governo
na Alep, pressionando a aprovação do legislativo
às medidas governamentais.

Outra crítica de Veneri é com relação à
falta de investimentos públicos realizados pelo
atual Governo até o momento, com a alega-
ção de que o Governo anterior deixou uma
dívida de mais de R$ 5 bilhões. De acordo
com o deputado, o Tribunal de Contas já com-
provou que a dívida não existe. “Houve um
factoide lançado na mídia que estimulou a dis-
cussão de que deixou-se uma dívida”, disse
Veneri, para quem o Governo aproveitou do
discurso de que estava quebrado para evitar
investimentos.

Mesmo assim, Veneri acredita que ha-
verá bons investimentos no atual Gover-
no. “Creio que o Governo fará boas ações.
No entanto, teremos uma enorme distri-
buição de recursos para grupos privados”,
alerta o deputado.
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Diretor do Senge-PR, Joel Krüger,
é eleito presidente do Crea-PR
Engenheiro civil e coordenador do curso de engenharia civil da PUCPR assumiu
o mandato dia 1º de janeiro. Em sua campanha, Joel Krüger  prometeu ampliar
a fiscalização da entidade e implantar o Colégio de Presidentes das Entidades
de Classe, além de aproximar o Conselho da sociedade

O engenheiro civil e diretor executivo do
Sindicato dos Engenheiros no Estado do Paraná,
Joel Krüger, foi eleito presidente do Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná
(CREA-PR). A eleição foi realizada dia  8 de
novembro e o resultado oficial foi confirmado
no dia 10 de novembro, pela Comissão Eleito-
ral do Crea-PR. A plenária do Confea, reunida
no dia 6 de dezembro, homologou o resultado.
O mandato começou em 1º de janeiro e termi-
na dia 31 de dezembro de 2014.

Joel Krüger conquistou o voto de 3321
profissionais, de um total de 6085 votos váli-
dos. O engenheiro civil Gilberto Piva obteve
2764 votos. Foram registrados 50 votos nu-
los e 66 em branco. Krüger agradeceu a to-
dos os profissionais do sistema Confea/Crea
pela vitória conquistada nas urnas. “Tenho que
agradecer a todos os profissionais que depo-
sitaram um voto de confiança a mim e às mi-
nhas propostas para o Crea-PR. Só cheguei
aqui graças ao apoio e ao respeito de profissi-
onais, entidades e instituições de ensino de todo
o estado, que acreditaram nas propostas de
inovação, qualidade e compromisso com o
Crea-PR”, destacou Krüger. E cumprimen-
tou o colega Gilberto Piva pela “disputa legíti-
ma, marcada pela discussão de propostas e
pela ética durante a campanha eleitoral”.

Para o presidente do Senge-PR, Ulisses
Kaniak, a vitória de Joel Krüger foi muito im-
portante para a manutenção da defesa dos
profissionais que fazem parte do Sistema
Confea/Crea. “É preciso ter nos conselhos
pessoas que defendam com convicção nossa
profissão. Joel Krüger teve um papel impor-
tantíssimo no Crea-PR nos últimos cinco anos
e mostrou capacidade de se articular com to-
das as entidades. Além disso é diretor do Senge-
PR e conhece a realidade dos profissionais da
engenharia no estado”, ressaltou.

Confea
Apesar da forte mobilização no Paraná e

da campanha realizada em todo o país, o ex-
presidente  do Crea-PR, engenheiro agrôno-
mo Álvaro Cabrini, foi derrotado pelo ex-pre-
sidente do Crea-SP, engenheiro civil José Ta-
deu da Silva. A disputa foi bastante acirrada e
apesar das denúncias do  Sindicato dos En-
genheiros do Estado de São Paulo, sobre pos-
síveis irregularidades nas eleições naquele
Estado, a plenária do Confea homologou a
eleição. Participaram da eleição em todo o país
mais de 79 mil profissionais e foram compu-
tados 70946 votos válidos. José Tadeu obte-
ve 37.338 votos, Álvaro Cabrini ficou em se-
gundo lugar, com 25.463, Francisco Macha-
do da Silva obteve 5834 e Luis Fernando Buch
conquistou 2311 votos. No Paraná, Cabrini
conquistou apoio maciço dos profissionais,
com 5.619 votos, contra apenas 794 vo-
tos dos outros três candidatos.

Em seu site de campanha, Cabrini cum-
primentou o engenheiro Tadeu pela vitória
e agradeceu a todos pelo apoio recebido e
pelo engajamento na defesa das ideias e
soluções de sua campanha. “Buscamos
incrementar a inserção de nossas profis-
sões na urgente e imprescindível transfor-
mação das estruturas nacionais necessári-
as à evolução social frente aos desafios do
século XXI. O expressivo resultado que
conquistamos nas urnas exige que conti-
nuemos comprometidos com o projeto de
sistema profissional que propusemos e que
acreditamos ser o melhor para a defesa de
nossas profissões. Temos que empenhar
o apoio às boas ações desencadeadas no
Confea e estarmos atentos à qualidade e
aos princípios fundamentais da boa admi-
nistração pública”. >>>

Senge-PR
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Governo Richa foge do diálogo e apr
Projeto de Lei aprovado às pressas pela Assembleia Legislativa autoriza o governo do est
públicos nas áreas de saúde e cultural. Apenas oito parlament

Em votação tumultuada, marcada por
protestos de trabalhadores, estudantes e sin-
dicalistas, a Assembleia Legislativa do Paraná
(Alep) aprovou, no dia 5 de novembro, um
projeto de lei polêmico, enviado em regime
de urgência pelo governador Beto Richa.
O PL 915 autoriza o governo estadual a
delegar a organizações sociais serviços pú-
blicos nas áreas de saúde e cultura.

A votação iniciada por volta das 14h foi
interrompida no fim da tarde, quando os ma-
nifestantes que protestavam contra o proje-
to entraram no plenário da Assembleia. A
sessão foi suspensa e os manifestantes se

mantiveram no plenário. Os grupo redigiu
um manifesto que foi encaminhando a im-
prensa, questionando a forma antide-
mocrática que o texto foi encaminhado pelo
governo do Paraná. “ Não houve qualquer
consulta à população sobre o tema. O pro-
jeto mal chegou a esta casa no dia 23 de
novembro e já foi colocado na pauta de
votação. “Os ocupantes aqui presentes re-
presentam boa parte da população, que
exige uma Audiência Pública sobre o as-
sunto”, afirmava o manifesto.

Aproveitando uma brecha do regimen-
to da Alep, os deputados reiniciaram a ses-

 “Não houve qualquer consulta à população sobre o tema. O projeto mal chegou a esta casa no dia 23 de novembro e já foi colocado na pauta de votação”

Conselheiro Federal
e Mútua

Na eleição para o cargo de conselheiro
federal, outro candidato apoiado pelo Senge-
PR foi eleito. O engenheiro civil Francisco
Ladaga recebeu 3149 votos, superando o
engenheiro Ivo Mendes Lima que recebeu
2761 votos. Em eleições de candidatos úni-
cos para a Mútua, o técnico industrial Wal-
dir Rosa foi eleito o novo Diretor Geral e o
engenheiro agrônomo Paulo Paiva o novo
Diretor Administrativo.

Processo Democrático
O presidente do Senge-PR, Ulisses Kaniak,

ficou satisfeito com o resultado das urnas e
pela vitória da maioria dos candidatos apoia-
dos pelo Sindicato. “Mais uma vez, participa-
mos ativamente de um processo eleitoral legí-
timo, democrático, sem nos omitir ou ofere-
cer apoio velado, deixando claras nossas po-
sições de preferência por pessoas compro-
metidas com a valorização dos profissionais.
Parabenizo todos os que participaram do pro-
cesso e principalmente os que comparece-
ram às urnas e exerceram seu direito demo-
crático de escolha”, ressaltou Kaniak.

Pela primeira na história, o Senge-PR foi um dos locais
de votação, e contou com a presença de novos e antigos
eleitores, como Adelino Alves da Silva, de 94 anos.
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são no plenarinho da casa. Os manifestan-
tes se retiram pacificamente da Assembleia
por volta das 21h e continuaram protestan-
do em frente a Alep, cercada por policiais
militares. Os deputados voltaram ao plená-
rio e aprovaram o projeto por 40 votos a
oito. Apenas a bancada do PT, formada por
7 parlamentares e o deputado do PV e ex-
presidente do Senge-PR, Rasca Rodrigues,
votaram contra o projeto. O deputado An-
tônio Anibelli Neto, o Anibelinho, da ban-
cada do PMDB abandonou o plenário.
“Isso é uma vergonha. Fugir do povo, votar
escondido, eu não vou participar dessa pa-

lhaçada”, afirmou antes de se retirar da
Assembleia.

Falta de diálogo
O diretor executivo do Senge-PR, en-

genheiro eletricista Antonio Quevedo
Goulart, esteve presente na manifestação na
Assembleia e participou ativamente de toda
a articulação do movimento. “Desde o dia
25 de novembro, diversas entidades sindi-
cais e movimentos sociais estão mobiliza-
dos contra o PL 915 e mesmo assim, o
governo do estado não aceitou dialogar. Re-
alizamos uma manifestação pacífica, mas que

infelizmente não impediu a votação desse
projeto, que privatiza o estado de ponta a
ponta, principalmente em relação aos servi-
ços de saúde”, ressaltou.

Para o deputado estadual Tadeu Veneri
o governo poderia ter evitado o impasse
com os manifestantes que ocuparam o ple-
nário, se tivesse demonstrado a disposição
de discutir a proposta com os vários seto-
res para que expusessem suas posições.
“Apelamos várias vezes ao governo para
que realizasse uma audiência pública, para
que abrisse o debate sobre o projeto. Não
obtivemos resposta”, ressaltou Veneri.
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oge do diálogo e aprova terceirização do estado
Assembleia Legislativa autoriza o governo do estado a delegar a organizações sociais, serviços

arlamentares votaram contra o projeto

 “Não houve qualquer consulta à população sobre o tema. O projeto mal chegou a esta casa no dia 23 de novembro e já foi colocado na pauta de votação”, afirma o manifesto, assinado pelos membros da sociedade civil.


